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    INTRODUÇÃO


    Iniciando a reflexão acerca de Hegel e a Educação, é importante registrar, antes de tudo, que Georg Wilhelm Friedrich Hegel foi um educador de ofício, um profissional da educação. Durante toda sua vida, dedicou-se a atividades ligadas à educação (Menezes, 1969; Novelli, 2001). Logo depois de formado, começou a ensinar como preceptor (professor particular de famílias abastadas), ministrou aulas para ginasiais iniciantes (o que hoje seria o nosso Fundamental II), foi diretor (Rektor) de instituição de ensino, professor universitário “substituto” (Privatdozent) e, por fim, catedrático. Ou seja, ao longo de sua vida, assim como na vida de qualquer outro profissional da educação, ele se deparou com o burburinho dos alunos em sala (obviamente salvaguardada as proporções do murmúrio em uma classe de estudantes alemães do início do século XIX para a realidade atual de nossa cultura latina e tropical), teve que registrar notas em alguma coisa como um boletim ou uma caderneta, teve que tratar com alunos indisciplinados – e com os pais dos alunos indisciplinados –, teve que lidar com a carência de fomento para a educação, e, certamente, algum dia deve ter sopesado que o exercício da docência mereceria um melhor retorno salarial.


    Kant, Hegel e outros pensadores dessa época já estavam vinculados profissionalmente à vida acadêmica e às atividades educacionais. Diferentemente dos grandes pensadores do passado mais remoto cujas origens sociais remetiam à aristocracia, os filósofos do início da Idade Contemporânea, em especial os germânicos, encontravam, nas atividades acadêmicas, a base de seu meio de vida. Então, é dividindo-se entre as tarefas de docente – durante um bom tempo – e de gestor escolar, que Hegel produziu sua obra.


    Não obstante, o sistema filosófico elaborado por Hegel é um dos mais importantes da História do pensamento ocidental. Esse valor pode ser medido pelo fato de a produção hegeliana ser referência – seja na aproximação ou no distanciamento – para pensadores, como Feuerbach, Marx, Sartre, Lacan e tantos outros. A teoria educacional também registra a presença de elementos conceituais originariamente produzidos por sua escrita. Tomando como exemplo o pensamento pedagógico brasileiro, vamos encontrar Freire (1987), no seu clássico Pedagogia do Oprimido, tendo como referência direta o Hegel da Fenomenologia do Espírito:


     


    Se o que caracteriza os oprimidos, como “consciência servil” em relação à consciência do senhor, é fazer-se quase “coisa” e transformar-se, como salienta Hegel, em “consciência para outro”, a solidariedade verdadeira com eles está em com eles lutar para a transformação da realidade objetiva que os faz ser este “ser para outro” (Freire, 1987, p. 36).


     


    Assim, ainda hoje, alguns conceitos que são acionados pela reflexão filosófica e pela teoria da educação têm sua origem nas ideias de G. W. F. Hegel.


    Contudo, é pertinente salientar que o sistema hegeliano é um dos mais sofisticados, dado às interações com outros sistemas e, particularmente, pela coesão do sistema que engendra. O que torna mais instigante tanto o contato com suas ideias quanto a tarefa de encontrar e atribuir-lhes significado. No que tange à filosofia em meio à problemática da educação, é igualmente instigante iniciar os estudos sobre um filósofo que se deparou com as tarefas diárias que empreendem todas e todos profissionais da educação.


    Para dar conta de introduzir o leitor no universo da filosofia e da teoria da educação em Hegel, nossos objetos serão os conceitos de Bildung e Erziehung, tendo como problemática específica a relação desses conceitos com a noção de espírito. Para tanto, este livro está estruturado em quatro capítulos.


    O primeiro apresenta os elementos básicos do sistema, tendo como referência o conceito de espírito. Aqui se destaca a relação entre espírito absoluto, subjetivo e objetivo, conceitos básicos para uma primeira leitura da filosofia hegeliana.


    O segundo aborda a noção de Bildung em relação ao desenvolvimento do espírito subjetivo e defende que a ideia de Bildung está associada a termos como formação, cultura, ou formação moral.


    O terceiro trata do espírito objetivo e do lugar do conceito de Erziehung nas efetivações históricas do espírito, entendendo a Erziehung como os processos educacionais vivenciados na vida em sociedade.


    O quarto e último expõe a questão geral da educação no contexto da noção hegeliana de sociedade moderna e apresenta as reflexões hegelianas acerca do lugar e do papel da educação na moderna formação do cidadão e da vida social.


    Ao longo dos capítulos, associamos, sempre que possível, referências de obras em português com o intuito de aproximar o leitor do acervo bibliográfico do filósofo publicado no Brasil.


    Por fim, encerrando esta apresentação introdutória, gostaríamos de registrar nossos agradecimentos a Alfredo Veiga-Neto, pela disponibilidade para com nossa proposta de um trabalho sobre Hegel; a Ferdinand Röhr, pelas observações críticas; aos colegas do Departamento de Fundamentos do Centro de Educação da Universidade Federal de Pernanmbuco (UFPE), por constituírem um ambiente no qual, academicamente, vale a pena ser estranhado e ser reconhecido; a Sônia Sena e Amanda Ferreira, pelo apoio técnico; e a Xênia Soares, pelo apoio cotidiano.
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    O ESPÍRITO


    O Absoluto é o espírito: esta é a maior definição de Absoluto.


    Enciclopédia das Ciências Filosóficas III


    A Filosofia do Espírito, § 384.


     


     


    Hegel era um filósofo preocupado em compreender seu mundo e isto parece estar sendo desmentido pelo nível de abstração da frase acima. Todavia, precedendo todo um conjunto de ciências e de áreas de conhecimento das áreas atualmente chamadas “Ciências Humanas”, o pensador aciona a filosofia – entendida aqui como a atividade de reflexão sistemática que se dá em meio a um vasto e complexo universo de noções e de conceitos – para o propósito de compreender o mundo.


    Indicando já de início esta preocupação em apreender a realidade humana, temos na citação que inicia este capítulo o uso do termo “espírito”. Neste sentido, é importante ter em mente, ao analisar a referida citação, que estamos diante da tarefa de traduzir um termo alemão, Geist, muito corrente na cultura germânica da virada do século XVIII, para um correspondente no português contemporâneo. Em seu uso corrente e comum, o termo espírito (Geist) é entendido como realidade sociocultural, ou a identidade de sua época.


    Todavia, em Hegel, o termo assume um significado mais complexo e, segundo Henrique Lima Vaz (1992, p. 17), a noção de espírito “é a pedra angular do edifício do sistema hegeliano”. Em uma primeira – e incompleta – acepção, podemos identificá-lo como o amálgama constituído tanto pelos valores e atitudes – individuais e coletivas – quanto pela realidade material que lhes corresponde.


    Para Hegel, o espírito abarca tanto a consciência quanto as objetivações sociais. Dessa forma, o espírito é o “Begriff [conceito, noção, concepção] efetivado” (Hegel, 1995[c], p. 23, 1970[c], p. 26) é o absoluto, pois é a totalidade do mundo no tempo infinito. A essência e a substância do espírito é a liberdade, isto é, ele é plenamente independente de qualquer “outro”, pois se refere apenas a si mesmo. O espírito é “o existente para si que tem a si mesmo por objeto” (Hegel, 1995[c], p. 23, 1970[c], p. 26).


    A Ideia


    A noção de Begriff, conceito, se associa à de Idee, Ideia. Segundo o autor da Fenomenologia do Espírito, a Ideia é “a unidade absoluta do conceito [Begriff] e da objetividade” (Hegel, 1995[b], p. 348, 1970[b], p. 367). Esta definição deixa clara a aproximação entre a noção de espírito e Ideia na perspectiva do Absoluto, isto é, no plano da totalidade histórica da vida. Neste sentido, Hegel (1995[c], p. 29, 1970[c], p. 32) afirma que “o espírito é sempre Ideia”.


    O conceito (Hegel, 1995[b], p. 292, 1970[b], p. 307), por sua vez, não é “uma mera forma do pensar” ou uma “representação geral”, não é algo “morto, vazio e abstrato”, pelo contrário, “o conceito é o princípio [Prinzip: no sentido de fundamento] de toda vida, e, assim, ao mesmo tempo, o simplesmente concreto”. Então, distinto de Kant, o conceito em Hegel não é a representação abstratamente vazia de um objeto específico. Todavia, “o conceito não se deixa agarrar com as mãos”; ele é, de certa forma, abstrato, pois o concreto a que se refere não é o concreto sensível (sinnlich Konkrete), não é “o imediatamente perceptível”, o que significa que a concretude do conceito só é perceptível por mediações. Para o autor de O conceito de Religião, o concreto é apreendido “como a unidade de determinações opostas” (Hegel, 1998, p. 197). A concretude do conceito, então, é a unidade das múltiplas e divergentes mediações que constituem a vida. Lembrando que a unidade da objetividade da vida com a abstrata concretude do conceito é a Ideia.


    Escorado na noção de Ideia, Hegel apresenta, na Enciclopédia das Ciências Filosóficas, um sucinto esboço da estrutura do seu sistema cujos troncos principais são: o lógico, o empírico-naturalista e o antropológico-ético. A separação por volumes determinada pelo filósofo para a sua Enciclopédia serve como parâmetro para se entender a organização do seu sistema. Assim, no primeiro momento, temos “A Lógica”, enquanto “a ciência da Ideia em si e para si”; seguida da “Filosofia da Natureza” entendida como “a ciência da Ideia em seu ser-outro”; por fim, temos a “Filosofia do Espírito”, a “Ideia que em seu ser-outro retorna a si mesma.” (Hegel, 1995[b], p. 58, 1970[b], p. 63).


    Pautados por essa tríade de linhas programáticas, podemos, grosso modo, classificar o conjunto da obra hegeliana da seguinte forma: os textos do tronco lógico, sendo o mais representativo a “Ciência da Lógica” (1816); os textos do tronco científico-naturalista, no qual se destaca o segundo volume da Enciclopédia das Ciências Filosóficas (1830); e os textos da linha antropológico-ética, no qual se encontram os clássicos “A Fenomenologia do Espírito” (1807) e “Linhas fundamentais da filosofia do direito” (1821). Este último tronco é o que fará jus à nossa maior atenção, haja vista que nele encontraremos as reflexões específicas acerca da realidade social e histórica, e no qual também se encontram, com mais clareza, suas reflexões sobre cultura, formação, educação e processos pedagógicos: o conjunto de palavras que podemos relacionar aos termos Bildung e Erziehung.


    O espírito absoluto


    O Espírito é a vida vivida pela humanidade. Hegel, usando o universo conceitual da tradição filosófica, define-o como “a essência absoluta real que a si mesma se sustém” (Hegel, 1992[b], p. 8, 1970[a], p. 326). Sendo essência e substância, significa que é o substrato de si em si mesmo e nessa tautologia, ele é absoluto. Todavia, a substância absoluta é em duas dimensões: subjetiva e objetiva, e dessa forma, o espírito é o absoluto que é também espírito subjetivo e espírito objetivo. Segundo Hegel (1995[c], p. 29, 1970[c], p. 32), o espírito em seu desenvolvimento (Entwicklung):


     


    I – É espírito subjetivo, na forma da relação a si mesmo – é-lhe dentro dele a totalidade ideal da ideia, isto é, o que seu conceito é, será para ele e este lhe é seu ser consigo, isso é, ser livre.


    II – É espírito objetivo, na forma da realidade enquanto um mundo produzido e a produzir a partir dele, no qual a liberdade é como necessidade presente.


    III – É o espírito absoluto no em-si e para-si existente e eterno produzir-se da unidade da objetividade do espírito e sua idealidade ou seu conceito, o espírito em sua absoluta verdade.


     


    O desenvolvimento do espírito é o processo de sua autoformação, ou seja, é o movimentar-se em-si e para-si do espírito. O espírito, em seu plano absoluto, é a unidade entre o espírito subjetivo e o espírito objetivo. Em outras palavras, o processo de desenvolvimento do espírito absoluto se dá levando consigo a unidade espírito subjetivo/espírito objetivo. Por ser o absoluto, o espírito é a totalidade do mundo no tempo infinito. Todavia, é constituído de momentos finitos, isso é, sua dimensão subjetiva e sua dimensão objetiva transformam-se – aparecem e fenecem – ao longo do infinito movimento do espírito absoluto em desenvolver-se a si mesmo.


    Hegel (1995[c], p. 32, 1970[c], p. 35-36), ao afirmar a finitude do espírito subjetivo e do objetivo, ressalta que ela não representa um limite incondicional. A determinação imposta pela finitude do espírito não lhe determina da maneira como a essência de uma coisa natural determina essa coisa. Ao afirmar a finitude do espírito, não se está afirmando que tal finitude coincida com uma essência fixa. O espírito tem por finitude um momento (Moment), diferenciando-se de uma coisa natural, o ouro, por exemplo, cuja finitude está ligada a uma qualidade determinada, sem a qual deixaria de ser “ouro”. Assim, Hegel nos alerta que é equivocado afirmar que haja espíritos finitos, pois “o espírito, enquanto espírito, não é finito; ele tem a finitude em si”, e dessa forma, o finito, em relação ao espírito, significa a superação-dialética (Aufhebung) de um momento por outro, ou seja, momento que se finalizou ao ser “superado-dialeticamente” (aufgehoben) pelo momento ulterior.


    O “superar-dialeticamente” (das Aufheben) é o movimento de superação aperfeiçoadora. Segundo Hegel (1992[a], p. 84, 1970[a], p. 94), “o Aufheben [...] é ao mesmo tempo um negar e um conservar”. Dessa forma, há um equívoco em apreciar essa finitude como uma finitude intransigível, haja vista que, aqui, não se trata de estabelecer uma diferença absolutamente estanque entre finitude e infinitude. Então, o pensador afirma que “o espírito é, por isso, tanto infinito quanto finito, e nem é só um nem é só o outro” (Hegel, 1995[c], p. 33, 1970[c], p. 37) e completa que o espírito “permanece infinito em sua finitização, porque supera dialeticamente em si a finitude”.


    A finitização a que se refere são os momentos manifestos pela dimensão subjetiva e objetiva do espírito absoluto, momentos que surgem e expiram ao longo do infindo movimento do espírito em desenvolver-se a si mesmo. Nesse processo de constituir-se a si mesmo, o espírito realiza dois movimentos: alienação (Entfremdung) e exteriorização (Entäusserung). A alienação, ou estranhamento, é a ação espiritual de não reconhecer o que de si foi apartado. A exteriorização, ou apartamento, caracteriza-se pelo movimento espiritual de colocar diante de si o outro de si mesmo. Grosso modo, esses dois movimentos cadenciam o processo histórico-dialético do constituir-se do espírito: é no separar-se de si e estranhar-se que o espírito se desenvolve.


    Neste contexto, os próximos parágrafos deste capítulo abordarão essas dimensões pelas quais o espírito absoluto se finitiza: o espírito subjetivo e o espírito objetivo. Porém, antes, é importante registrar que “a diferença entre espírito subjetivo e espírito objetivo não deve, pois, ser vista como uma diferença rígida” (Hegel, 1995[c], p. 38, 1970[c], p. 39), pois, no desenvolver-se a si mesmo, o espírito realiza o movimento de superação-dialética dos momentos finitos que, no seu bojo, constitui o movimento de superação-dialética referente à subjetividade e à objetividade de cada momento.


    A separação entre o espírito subjetivo e o espírito objetivo não é estanque, pois, na própria constituição do espírito, o conceito – que se refere à sua dimensão subjetiva – e a efetividade – que remete a sua dimensão objetiva – estão unidos. Nesse movimento, o espírito subjetivo e o espírito objetivo antecedem-se e sucedem-se mutuamente, haja vista que também não se encontra, entre o conceito e sua efetividade, a antecedência de um ou de outro. Neste sentido, o filósofo atesta que “se poderia dizer igualmente que o espírito é primeiro objetivo e deve tornar-se subjetivo, como vice-versa, que é primeiro subjetivo e tem de fazer-se objetivo” (Hegel, 1995[c], p. 38, 1970[c], p. 39).


    O espírito subjetivo


    Diante do exposto, temos que o espírito subjetivo é a forma do espírito que “ainda não tornou objetivo para si o seu conceito” (Hegel, 1995[c], 38, p. 1970[c] 39). Três são as principais formas do espírito subjetivo que se ressaltam mediante seu desenvolvimento: a alma (Seele), a consciência (Bewuβtsein) e o espírito (Geist). Cada forma dessas corresponde a um campo específico da investigação hegeliana no âmbito do espírito subjetivo, que são, respectivamente, a Antropologia, a Fenomenologia e a Psicologia.


    A alma é o espírito imediato, é o espírito natural, o espírito “ainda preso na natureza” (Hegel, 1995[c], p. 39, 1970[c], p. 40). Isso se refere à corporeidade, às determinações naturais da alma, “aqui incluídas, por exemplo, as diferenças raciais”1 (Sic) (Hegel, 1995[c], p. 39, 1970[c], p. 40). É no âmbito da Antropologia que as questões referentes à alma e à corporeidade serão tratadas. Todavia, o espírito segue seu desenvolvimento – o desenvolver do conceito e da efetividade que lhe corresponde – no qual se dá o triunfo da alma sobre a corporeidade. Pela negação da corporeidade, entramos no âmbito da Fenomenologia. Aqui, o espírito deixa de estar aprisionado na natureza; a alma constitui-se como consciência: é para si em relação ao seu outro. No entanto, o espírito aqui apenas se manifesta, ainda não é efetivo, ou seja, no âmbito da Fenomenologia, que remete à noção grega de phainomenon (aquilo que aparece), o espírito subjetivo ainda não se deu conta de sua objetividade enquanto espírito. Isto se dá quando o espírito subjetivo se encontra na forma do espírito, investigada no âmbito da Psicologia,2 sendo nesta parte da ciência do espírito subjetivo que a razão se objetifica para si mesma, tornando-se objeto de sua própria reflexão.


    Neste momento, o espírito subjetivo é considerado como espírito propriamente dito, abrangendo a objetividade de sua subjetividade. A razão é “consciência-de-si” universal em si, ou seja, sendo objeto para si mesma, a razão é o espírito tomando consciência de si mesmo, daí que a razão é a “consciência-de-si”, ou a autoconsciência, do espírito. Liberto da corporeidade, isto é, ultrapassando a particularidade das raças, o espírito agora é o universalmente humano.


    A consciência dessa universalidade traduzida não mais como aparência, mas como uma objetividade que se dá como conteúdo da consciência, é a “consciência-de-si” do espírito, portanto, “consciência-de-si” universal, isto é, a razão. Neste sentido, “o espírito é a razão sendo para si mesma” (Hegel, 1995[c], p. 41, 1970[c], p. 42), pois o espírito é essa consciência-de-si universal para si mesmo. Nessa atual figura, o espírito subjetivo é, na forma da subjetividade, inteligência (Intelligenz), e é, na forma da objetividade, vontade (Wille). A inteligência é a realidade objetiva da forma da maturidade teórica do espírito subjetivo e a vontade é a realidade objetiva da forma de sua maturidade prática, que se refere à determinação moral da ação, objetividade do espírito subjetivo.


    Ao longo de todo o percurso do seu desenvolvimento, o espírito subjetivo avança na apreensão do conceito, cujo ápice é o saber-se espírito enquanto si mesmo.


    Tendo percorrido as figuras principais do espírito subjetivo, resta-nos adentrar a investigação do espírito quando este torna objetivo para si o seu conceito: o espírito objetivo.


    O espírito objetivo


    A vontade (como a forma da objetividade do espírito subjetivo), ao ser exercida como vontade imediata (a vontade singular que é a atividade de determinação da razão na vida efetiva), confere objetividade ao que era apenas subjetividade. A efetividade do que no espírito era apenas enquanto conceito, enquanto subjetividade, não é outra coisa senão a objetividade do conceito, isto é, o espírito em sua dimensão objetiva.


    Salientou-se anteriormente que a essência e a substância do espírito é a liberdade, pois é livre de qualquer outro, por exemplo, da natureza, da qual a consciência se liberta quando abandona as determinações da alma. Todavia, “a liberdade efetiva não é algo imediato existente no espírito” (Hegel, 1995[c], p. 24, 1970[c], p. 27), pois, em seu desenvolver-se, o espírito absoluto é o constituidor da liberdade.


    O conceito da liberdade avança com o progresso do espírito subjetivo, e a esse avanço corresponde o progresso da efetividade do conceito da liberdade, que demarca o avanço do espírito objetivo. Então, o movimento do espírito objetivo é pautado pelo avanço na efetividade da liberdade. A unidade entre o conceito da liberdade e sua efetividade é a Ideia de liberdade, assim, posto que o espírito, em sua dimensão absoluta, é sempre Ideia, temos, então, que o espírito é a Ideia de liberdade.


    No entanto, Hegel comenta que “acerca de nenhuma Ideia sabe o homem que seja em geral tão indeterminada, ambígua e capaz dos maiores mal-entendidos e que, por isso, é realmente sujeita a eles, quanto a Ideia de liberdade” (Hegel, 1995[c], p. 275, 1970[c], p. 301). Segundo o filósofo, apenas com o advento do Cristianismo é que essa Ideia deu-se primeiro no mundo, haja vista que difundia, entre seus adeptos, a consciência de serem em si livres, mesmo sob a condição de escravidão. Para o autor da Enzyklopädie, isso não tinha se dado entre os gregos e os primeiros romanos, e nem entre os povos da Antiguidade africana e oriental. Para ele:


     


    Platão, Aristóteles e também os estoicos [...] sabiam que o homem era livre apenas através do nascimento (como ateniense ou espartano) ou pela força-de-caráter, pela formação moral, ou através da filosofia (pois o sábio é livre mesmo como escravo e em grilhões) (Hegel, 1995[c], p. 275, 1970[c], p. 301).


     


    Ainda não sabiam, portanto, que o homem é livre em si. Esta Ideia, ou seja, a unidade da subjetividade e objetividade, do conceito e da efetividade, se inicia no mundo cristão, pois, tendo se tornado Ideia, seu conceito se efetiva na vida real.


    Esta efetividade é o espírito objetivo, pois é no mundo cristão que a religião – como realidade dessa objetividade – prega essa liberdade em si, tendo nessa pregação a propagação da noção de que a suprema liberdade é a independência plena dos impulsos da corporeidade, o ser livre dos pecados: o anúncio da vontade singular que, ao afastar-se do gozo dos prazeres do mundo e do corpo, dá seus primeiros passos na determinação universal. Neste sentido, então, a vontade, a figura da objetividade do espírito subjetivo, é exercida como vontade imediata, conferindo efetividade ao conceito, ou seja, atribuindo objetividade ao que era tão somente subjetividade.


    Saindo do plano objetivo da subjetividade e adentrando o plano objetivo propriamente dito, temos a efetividade objetiva dessa liberdade no fato de o ordenamento jurídico do Estado Romano reconhecer, em uma certa altura, a religiosidade cristã como sendo a sua religião oficial.


    O mundo objetivo, ou a objetividade do mundo, constitui uma teia substancial, composta pela realidade da religião, do sistema jurídico e dos costumes, que confere à liberdade efetiva a “forma da necessidade” (Hegel, 1995[c], p. 280, 1970[c], p. 303), significando que a realidade do espírito objetivo expressa a liberdade correspondente ao conceito desta mesma liberdade.


    As instituições e costumes que compõem a objetividade do espírito constituem-se como uma teia de relações necessárias que expressam a efetividade da liberdade. Por exemplo, tendo o conceito de liberdade avançado ao ponto da liberdade privada, a efetividade que lhe corresponde constitui-se como o tecido substancial que possibilita o exercício de tal liberdade: são, então, as instituições jurídicas que tornam reconhecível tal direito. Por sua vez, o mundo dos costumes é também uma parte deste tecido, pois, nele, o indivíduo é educado para não ter a vontade imediata de se apropriar, de forma ilegal, dos bens de outrem. E, na universalidade e necessidade advindas dessa educação, o respeito à propriedade se efetiva como costume.


    Dessa forma, direito e dever se complementam: o direito ao respeito à minha propriedade corresponde ao meu dever em respeitar a propriedade alheia. Ou ainda, tendo, por exemplo, o conceito da liberdade como a plena autonomia racional diante dos instintos e inclinações – a liberdade como autonomia da vontade – a realidade que lhe corresponde configura-se por um sistema jurídico cuja Constituição, a Carta Magna que constitui o Estado, é composta por princípios universais, e não pela expressão legal dos interesses corporativos. Nos costumes, isso corresponde a reconhecer qualquer humano como ser racional autônomo, cujo direito lhe permite a independência em relação aos interesses específicos das corporações. Por conseguinte, ao direito de ser reconhecido enquanto ser racional livre corresponde o dever de a todos reconhecer como tal.


    Espírito, Bildung e Erziehung


    O desenvolvimento do espírito em sua dimensão absoluta é o próprio desenvolvimento do mundo ao longo da História universal. Em meio a esse portentoso movimento, o espírito educa-se a si mesmo, formando os sucessivos momentos de sua dimensão subjetiva. Resultando desse movimento de autoformação, constituem-se sucessivas faces de sua identidade subjetiva, respectivamente correspondentes à maturidade atingida ao longo do desenvolvimento.


    Hegel filosofa sobre o percurso das manifestações do espírito, ou seja, sobre todo o desdobrar das manifestações humanas, que parte da formação da consciência, na sua figura mais simples, até a figura mais complexa do espírito. Isto é, sua especulação filosófica parte das atitudes mentais mais básicas do indivíduo empírico até as determinações mais universais da humanidade.


    O caminhar progressivo do espírito é o caminhar progressivo da consciência. Segundo Lima Vaz, na trajetória da edificação do sistema hegeliano, “a noção de ‘consciência’, [...], caminha para tornar-se um conceito histórico-dialético como momento do desenvolvimento do espírito” (Vaz, 1993, p. 555). Neste progresso, o espírito, em sua dimensão subjetiva, se autoforma enquanto subjetividade. Isto é, em seu movimentar-se ao longo da História, o espírito constitui sucessivas conformações culturais e morais, sucessivas Bildungen.
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